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É exatamente esta carga simbólica que parece oferecer resistência teórica" para ·o 
abandono do procedimento administrativo.ª 

Essas razões começaram a ser questionadas pela doutrina e por alguns 
órgãos públicos, em especial a partir da criação das agências reguladoras, dado o 
poder sancionador que lhes foi conferido e a possibilidade de celebrarem acordos

substitutivos
9

. 

A premissa desse questionamento é a separação entra a competência 
administrativa (poder sancionador) e o seu exercício no caso concreto (aplicação da 
sanção) 1º

. Não é possível ao titular da competência aliená-la ou renunciá-la, mas se 
admite em certos casos que deixe de exercê-la ou que o faça de determinada forma, 
pois ela não é um fim, mas sim um dos meios instrumentais para a consecução dos fins 
de interesse coletivo buscados através de sua aplicação: a prevenção da reincidência, 
a dissuasão do transgressor e de outros agentes e o condicionamento do 
comportamento na direção normativamente determinada. Ou seja, a autoridade não 
estaria deixando de exercer sua competência, mas única e tão somente exercendo-a 
de outra forma. 

Desse modo, não haveria qualquer ofensa ao princípio da 
indisponibilidade do interesse público na ausência de sanção e na celebração de 
acordo em certos casos; ao contrário, pois, segundo tais ideias, o interesse público 
seria mais bem contemplado por meio de respostas mais eficientes e menos danosas, 
baseadas na alteração de comportamentos e na adoção de medidas compensatórias11

. 

8 MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; CYMBALISTA, Tatiana Matiello. Os acordos 
substitutivos do procedimento sancionatório e da sanção. Revista Brasileira de Direito Público,
Belo Horizonte, ano 8, n. 31, out./dez. 2010. 
9 "A literatura denomina como acordos substitutivos na esfera administrativa os atos bilaterais, 
celebrados entre a Administração e particulares, com efeito impeditivo ou extintivo de processo 
administrativo sancionador e excludente da aplicação ou execução de sanção administrativa. 
Acordos substitutivos são alternativas a atos administrativos sancionadores." (SUNDFELD, 
Carlos Ari; CÂMARA, Jacintho Arruda. Acordos substitutivos nas sanções regulatórias. Revista
de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, ano 9, n. 34, p. 133/151, abr./jun. 2011 ). 
1 0 Quanto à diferenciação entre competência administrativa e seu exercício para fins de análise 
da disponibilidade de certo interesse: ARAGÃO, Alexandre Santos de. A consensualidade no 
direito administrativo: acordos regulatórios e contratos administrativos. Revista de informação
legislativa, Brasília, v. 42, n. 167, p. 293-309, jul./set. 2005, p. 293/294. 
1 1 Não incluímos aqui o ressarcimento integral dos danos por não se tratar de sanção, mas sim 
de indenização. Nesse sentido: "( ... ) 5. Todavia, apesar da cumulação das referidas sanções 
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Antes de tudo, parece-nos precipitada a identificação biunívoca entre interesse 
público e aplicação da sanção. É absurda a afirmação de que o interesse público 
jaz pura e simplesmente na aplicação de uma sanção, assim entendida como a 
imposição de um mal em decorrência de uma transgressão. 
Primeiramente, porque isso corresponderia a uma visão autoritária, punitiva e 
imoral do Estado que não se coaduna com o nosso Estado de Direito. Além disso 
e se pede desculpas pela insistente repetição porque, como exaustivamente já se 
viu, a sanção não é um fim em si, mas mero meio para o atingimento de 
finalidades que, estas sim, podem ser identificadas com o interesse público. 
Deve-se ademais reconhecer que o repositório do interesse público não é de fácil 
identificação. Como já se teve a oportunidade de observar, acompanhado de 
vários outros autores, cada vez mais se torna difícil identificar um único interesse 
público, quanto mais afirmar onde ele se encontra a priori e aplicá-lo 
abstratamente para uma generalidade de ocasiões. Cada vez mais a noção de 
interesse público apresenta-se plural, fluida, fragmentária, parcial e determinada 
concretamente em cada situação verificada. São vários os interesses 
legitimamente merecedores de tutela jurídica e, bem por isso, o interesse público 
tenderá cada vez mais a residir na harmonização e na composição entre entes 
interesses. 
Eis porque, ao final das contas, o interesse público poderá efetivamente residir na
realização do acordo, e não propriamente na aplicação da sanção.12 

A partir de um juízo que não se restringiria aos princípios da legalidade e 

da indisponibilidade do interesse público, também contemplando os princípios da 

eficiência e da proporcionalidade, a autoridade sopesaria a providência mais adequada 

diante de cada caso concreto, ainda que significasse a não aplicação de determinada 

sanção, sempre considerando os fins de interesse público para os quais é direcionada 

a sua atividade administrativa, consubstanciados na dissuasão da pessoa que infringiu 

as normas e de outras que pudessem vir a infringi-las, na integral readequação de 

condutas e na compensação pelos atos praticados pelo infrator. 

No que se refere ao caráter simbólico: 

não ser obrigatória, é pacífico no âmbito desta Corte Superior o entendimento de que, 
caracterizado o prejuízo ao erário, o ressarcimento não pode ser considerado propriamente uma 
sanção, mas apenas conseqüência imediata e necessária de reparação do ato ímprobo, razão 
pela qual não pode figurar isoladamente como penalidade. Sobre o tema: REsp 1.315.528/SC, 
2ª Turma, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 9.5.2013; REsp 1.184.897/PE, 2ª Turma, 
Rei. Min. Herman Benjamin, DJe de 27.4.2011; (REsp 977.093/RS, 2ª Turma, Rei. Min. 
Humberto Martins, DJe de 25.8.2009; REsp 1.019.555/SP, 2ª Turma, Rei. Min. Castro Meira, 
DJe de 29.6.2009." (REsp 1376481/RN, Rei. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 22/10/2015). 


























































